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Grande repercussãoalcançoua campanhainiciadapela Gazeta
na Justiça, voltadapara melhoraem cursosde formaçãoe aperfei-
çoamentode magistrados.Depoisde publicaras manifestaçõesdo
juristae professorEgasDirceuMoniz de Aragãoe do professorluiz
Carlosde Oliveira,que são favoráveisa melhoriaem toda a estru-
tura de ensino jurídico,desdea própriafaculdade,ouvimos,agora,
os professoresAry FlorêncioGuimarãese JoaquimMunhozde Mello,
que igualmenteestãoempenhadosem melhoresperspectivasao nos-
so PoderJudiciário.
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Ary FlorêncioGuimarães,professorda Faculdadede Direitoda
UFP, desembargadoraposentadodo Tribunalde Justiça, ex-Procura-
dor Geralda Justiça,ex-ConsultorGeraldo Estado,atualConselheiro
da Ord~mdos Advogadosdo Brasil e chefe do Departamentode
DireitoCivil e Processualda UFP,nãosó mostrou-sea favor da regu-
lamentaçãode cursosde formaçãode juízes,comotambémafirmou
que já difundia tal idéia desdea décadapassada.juntamentecom
o par EgasAragão,Joaquim Munhozde Mello, professorde Direito
ProcessualCivil da UniversidadeFederaldo Paraná,vice-coordenador
do cursode Direitoda UFPe vice-presidentedo InstitutodosAdvoga-
dosdo Paraná,acreditaque as perspectivasatéagoraadquiridaspor
nossoTribunalde Justiça serãoperfeitamenteadequadasàs exigên-
ciasda nova lei.
PROFESSORARY F. GUIMARÃES
O professorcatedráticode DireitoProcessualCivil na Faculdade
de Direitoda UniversidadeFederaldo Paraná,Ary FlorêncioGuima-
rães,um dosmaisrenomadosdo país,tambémé inteiramentea favor
da implantaçãode cursosde formaçãoe aperfeiçoalmentode magis-
trados,tantoque, já em 1962,quandoparticipoude congressointer-
nacionalem São Paulo,defendiatal idéia, sendo,portanto,um dos
pioneiros,juntamentecomo dr.EgasDirceuMonizdeAragão.
--------
(O:)Transcritode Gazetana Justiça, edição do jornal matutino"Gazeta do Povo" de 28 d.
maiode1979.Curitiba.
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Ao ser ouvido pela "Gazeta na Justiçalt, que agora se vê empe-
nhada em lutar por melhoresperspectivasaos instrumentosque com-
põem o nosso Judiciário, o professor Ary Florêncio, que é desem-
bargador aposentadodo Tribunal de Justiça do Estado,disse que "a
reforma do Poder Judiciário, resultanteda discutida Emenda Consti-
tucional n.O7, de 13 de abril de 1977, traz no seu bojo, sem dúvida,
medidas positivas e algumas negativas,como é do conheci\mentodo
mundo jurídico nacional. Dentre as providências salutares, desejo
sublinhar duas - para mim de alto significado para o aperfeiçoamen-
to do ItstatuslJda magistratura.A primeira diz respeito à previsão
de escola de aperfeiçoamentode magistrado,de vez que o preceito
constitucional determina que a lei poderá estabelecer,como condi-
ção à promoçãopor merecimento,a partir de determinadaentrância,
ou de acesso aos Tribunais de 2.° Instância,pelo mesmo critério,
freqüência e aprovação em curso ministrado por escola de aperfei-
çoamentode magistrado.Pode a lei exigir ainda dos candidatos..de
acordo com o preceito de superlegalidadeconstitucionalvigorante no
país, prova de habilitação em curso de preparaçãopara a magistra-
turalt.
"Tais providências - prosseguiu o professor Ary Florêncio Gui-
marães -, entregues,não há negar a discreçãodo legislador ordiná-
rio, segundo a norma constitucionale a recenteLei Orgânica da Ma-
gistratura Nacional, constituemuma grande oportunidade para o re-
vigoramento da classe judicante, em todo o território nacional. Faço
votos para que o legislador competenteinstitua,sem mais tardança,
as apregoadas e tãonecessáriasescolasde aperfeiçoamentode ma-
gistrados, tendo ê;mvista a relevante função'que Ihes cabe no seio
das comunidades.A propósito, já no ano de 1962,por ocasião da
realizaçãoem São Paulo, do I Ccngresso Internacionale 111Jornadas
Latino-Americanasde Direito ProcessualCivil, na Faculdadede Direito
do Largo de São Francisco,ao sustentar a tese, então pioneira, do
cabimentodo mandadode segurançacontraato jurisdicional no Direi-
to brasileiro, tive ocasião de salientar que deveríamos lJimprimir na
consciênciados nossos magistradosa importânciade que se reveste
a grave missão de julgar, tendo-seem consideraçãoas novas neces-
sidades que rodeiamo preparotécnicoe profissionaldos candidatos
aos quadros da Justiça. Emtal sentido,oportunostrabalhostêm vin-
do a lume,exaltandoa conveniênciade serem instituídoscursoses-
peciaispara a perfeita seleçãodos que se destinamao ingressonas
funções judiciárias".
Continuao professor:ItQuantoà segunda medida,de todo em
todo oportunae digna de encômios,concerneà obrigatoriedade da
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promoçãodo juiz que figurar pela quintavez consecutivaem lista
de merecimento.Hoje em dia, portanto,o juiz nascondiçõespré-de-
terminadaspelo legisladorconstitucional,possuiuum autênticodi-
reito públicosubjetivoà promoçãopor merecimento,situaçãoque o
desvinculapor completodas maléticasinterveniênciaspolíticas na
carreirado magistrado",
PONTOS NEGATIVOS DA LEI ORGÂNICA
Ao ser indagadosobreos possíveispontosnegativosestabeleci-
dos com a lei Orgânicada MagistraturaNacional,o professorAry
FlorêncioGuimarãesargumentouque "os pontosnegativosda refe-
rida lei, resultanteda aludida reformaconstitucional,já foràm por
demais salientadospela críticaconstrutivaque em torno deles se
estabeleceuno país. Mas, ao meu ver, tais pontoscontrovertidose
impugnadospoderãoser revistosoportunamente,pelo próprio legis-
lador ordinário,naquiloque não contrariara normade hierarquia
superior, ou atravésde uma reformulaçãoconstitucional,que, em
muitospontos,requera atençãode políticose juristas.Todavia,não
mefurto ao deverde criticaro injustificávelesvaziamentoda compe-
tênciados Tribunaisde Alçada,com gravesrepercussõesna esfera
da administraçãoda justiça,em superior instância,principalmente
nascapitaisdos Estadosde grandedensidadepopulacional,comopor
ex€\mplo,SãoPaulo.O aludidoesvaziamentoveiocastrar,na prática,
um órgão que vinha funcionandoperfeitamentebem no aparciho
judiciáriobrasileiro",
Mais adianteo professorenfatizouque "não restadúvida que
a lei Orgânicapoderiadeterminarum rol de competênciaos Tribu-
nais de Alçada, em torno de determinadasmatérias,para lograr-se
uma uniformidadejurisprudencialem todo o territóriobrasileiro,o
que seriade certomodolouvável,parao resguardo,principalmente,
de uma aplicaçãouniformedo DireitoMaterial,que, comotodossa-
bem,é da competênciada União.Mas, tendoem vistaas peculiari-
dadeslocais,dentroda imensae complexaFederaçãodo Brasil,deve-
ria o legisladornacional,atravésda malsinadalei Orgânicada Ma-
gistratura.inserirum preceitoflexível permitindoao legisladorlocal,
sensível às suas própriasnecessidadese realidades,no âmbitoda
administraçãode sua justiça,estabeleceroutroscasosde competên-
cia recursóriaaos Tribunaisde Alçada.Tudo em obséquio,como já
frisei, ao sentidofederativode nossaorganizaçãopolíticae de sal-
vaguardada própriaatividadedos Tribunaisde Justiça, que, agora,
por forçada infelizdeterminaçãode competência,vão estara braços
comumasobrecargade serviços.E, diantedestequadro,poderemos
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preverumamorosidademaisassinaladano julgamentodos feitosem
superior instância,nos Estadoscom grande contingentede serviço
forense".
Ao encerrara entrevista,o professorAry FlorêncioGuimarães
disseque "a criaçãode escolasparaformaçãoe aperfeiçoamentode
juizes,com a participaçãode professorescapazese bem orientados,
magistrados,advogadose membrosdo MinistérioPúblico,todosde
reconhecidaaptidãoparaa grandee nobiiitantemissãodocente,e o
aprimoramentodos cursosjurídicos,em todo o território,constituem
providênciasindispensáveis,no sentidodo melhor recrutamentode
magistrados.Devemosconsiderar,paratanto,que o PoderJudiciário,
conformejá ensinavao clássicoJoão Mendes,é um órgãoda sobera-
nia nacional,nãosendo,portanto,nemfederal,nemestadual.E tudo
que se fizer parao seu avigoramentoseráfeito, em suma,em favor
do próprio povo brasileiro,tão carentede justiçae maiorsegurança
socialna horaque vivemos".
P'ROFESSORJOAQUIM DE MElLO
P. Professor,coma novaLeiOrgânicada MagistraturaNacional,
é necessária manutençãode cursosde formaçãoe aperfeiçoamento
de juízes.Qual a sua opiniãoa respeito?
R. A lei prevê duascoisasdistintas:de um lado, atribui ao le-
gisladorestaduala faculdadede exigir,comorequisitopara a inscri-
ção no concursopara o ingressona carreira,a habilitaçãoem curso
oficial de preparaçãoparaa magistratura(art.78, parágrafo1.°);de
outraparte,estabelececomoumdoscritériosobjetivosparaa promo-
ção por merecimentona carreira,o aproveitamentoem cursosde
aperfeiçoamento(art.80, parágrafo1.°,11).
As duasmedidassãoaltamentebenéficas,pois visamaprimorar
o conhecimentojurídicodos magistrados,temaque considerofunda-
mentalpara a melhoratuaçãodo PoderJudiciário.
P. O senhordefenderiataiscursosantesou depoisdo concurso?
R. Defendoo cursoantese depois.
A funçãodesempenhadapelo magistradoé da maisdifíceis,e,
acimade tudo, de extremaresponsabilidade.O juiz. ao julgar, está
decidindoa respeitoda vida,da liberdade,da honorabilidade.do pa-
trimônio,enfimdo direitode cadacidadão,e se ele nãopossuiruma
sólida formaçãojurídicapoderáse transformarno maisterrível ins-
trumentode injustiça:a injustiçafeitaem nomeda Justiça.
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P.Ecomrelaçãoà duraçãodessescursos.Seriaa favorou contra
cursoscomduraçãode atédois anos?Ou seriamelhoros IIrelâmpa-
gosl1,paraevitarumamaiordemorana formaçãodos juízes?
R. Um cursode maiorduraçãopoderiaser instituídoaos juízes
em início de carreira,quandoainda não vitalícios.Cursosmenores
poderiamser periódicos,nasfériasforenses,por ex~mplo,talvezre-
gionais.Tambéma participaçãodos juízesem cursosfora do Estado,
e mesmodo País, parece-meoutraopçãointeiramenteválida, a ser
atéestimulada.
Sejaqual for a duraçãodo curso,contudo,é imprescindívelque
se exija a comprovaçãodo aproveitamentodo juiz, atravésde um
processode avaliaçãorigorosoe sério.Caso contrário,de nadaser-
virãooscursos.
P. Comoo senhorachaque o Tribunaldo Paranávai reagir a
essasnovasexigências?
I
I
I
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R. Parao Tribunalde Justiçado Paraná,nadadissoé novidade.
O cursode preparaçãoparaa magistraturaqui já existiu.E, ultima-
mente,a Associaçãodos Magistradosdo Paranávem realizandose-
mináriosregionaisde excelentesresultados.Resta,portanto,apenas
adequaressasexperiênciasàs exigênciasda nova lei.
Aliás o Institutodos Advogadosdo Paranájá se prontificoua
realizaro primeirocursode aperfeiçoamentopara os nossosmagis-
trados.A idéia, levadaao Presidentedo Tribunalde Justiça, e ao
Presidenteda Associaçãodos Magistrados,for muito bem acolhida
e os planospara a instalaçãodo cursoestãoem andamento.
P. E quantoa criseno ensinojurídico.Ela existerealmenteou
não passade simplesespeculação?
R. A criseexiste,masnãoé exclusividadedo ensinojurídico.O
próprio País vive em crise.A crise institucional,de que ainda não
nos livramosinteiramente,tevereflexosprofundosno ensinouniver-
sitário,em particularcoma implantaçãode umarefortmaque foi con-
cebidasema participaçãodaquelesqueteriamde torná-Iaefetiva.A
crisetamb-malcançouo ensinomédio,que nãotem logradoformar
umageraçãocomum nível culturalque seriao desejado,pois tudo,
ou quasetudo, que se faz. temcomoobjetivoo vestibularde ama-
nhã.Vestibularqueexigeo mesmograude conhecilmentosparaestu-
dantesque desejamcursarMedicina,Direitoou Turismo. Vestibular
que reprovacandidatoquedesenhoua bolinhado cartãodo compu-
tadorcomo lápiserrado.
Não, a crisenão é apenasdo ensinojurídico.
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P. Qualseriaumamedidaa curtoprazoparacontornaro pro-
blema?
R. O problemado ensinogira em tornodo binômioaluno-pro-
fe$sor.Emtermosde ensinouniversitário,a seleçãoque hoje se faz
doscandidatosé inadequadae atéirracionat.Nãoé possívelcontinuar
. exigindoque candidatosa cursosdistintostenhamo mesmopreparo.
É atéumaquestãode aptidão:o alunode Direito,por exemplo,não
te,mafinidadealgumacomdisciplinascomoquímicaou física.Forçá-Io
a estudá-Iasrepresentaumtormentoe umdesvioda atençãodo estu-
dante de matériasde maior interessepara o curso.De outro lado,
umavez superadaa barreirado vestibular,só devemalcançara gra-
duaçãoaquelesque demonstraremum real aproveitamento.A preo-
cupaçãode formarumnúmerocadavez maiorde universitários,deve
ceder lugar à preocupaçãode formar um númerocadavez melhor
de profissionais.Quantoao aspectodo professor,é precisolibertá-Io
da teia da burocraciaque hoje o envolve.Já se fala em medir a
atividadedocentepelo númerode horas-auladadas,parecendoque
ser professorsignificaapenasdar aula,comoser datilógrafosignifica
escreverà máquina.A formaçãoe o aprimoramentointelectualdos
professoresdeve ser meta prioritária.Professornão se fabrica da
noiteparao dia. É um processolentode formação,quedeve receber
a maioratençãoe estímulopermanentedosórgãosvinculadosao en-
ensino.Só comum corpode professoresaltamentequalificadoé que
conseguiremoselevaro padrãodo ensinono Brasil.
P. Estariana hora,então,de umanovareforma?
R. Estána horada avaliaçãoda reformaque se implantou,pre-
vistapela própria legislação.É indispensávelque ela se faça,e que
se faça coma maiorseriedade.
O Colegiadodo Cursode Direito,da UniversidadeFederaldo
Paraná,já deu os primeirospassos.Propôsao Conselhode Ensinoe
Pesquisaso retornodo regimeanual,pois a semestralidadedas dis-
ciplinas,sem nenhumabase lógica,trouxetranstornosincomensurá-
veis. Elaborouum curriculumaprimoradoparao Cursode Direito,a
ser implantadoa partirdo próximoano, tornandonovamenteobri-
gatórioo estudodo DireitoRomano,introduzindodisciplinasnovas,
como SociologiaJurídica, Criminologiae TeoriaGeral do Processo,
e dand um trata;mentomaissistemáticoàs já existentes.
É precisoque iniciativasdessetipo sejamseguidaspor outras
unidades,e, acimade tudo, que encontremo respaldodos órgãos
diretivosda Universidade.
